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MERCOSUL/REM/ATA N° 2/04

XII REUNIÃO ESPECIALIZADA DA MULHER DO MERCOSUL

Realizou-se no Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil, nos dias 11 e 12 de novembro de 2004, a XII Reunião Especializada da Mulher do Mercosul. A Reunião contou com a participação das delegações dos países membros Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, dos países associados Bolívia e Chile e dos países observadores México e Venezuela. 

A lista de participantes figura como Anexo I.

A Agenda da Reunião figura como Anexo II.

O Plano de Trabalho figura como Anexo III.

A Declaração da Reunião figura como Anexo IV

1. Solenidade de Abertura da XII REM

A solenidade de abertura teve início com a apresentação dos vídeos “Mulheres do Brasil: presente!” e “Verdades de Mulher: tecendo a rede”.

Em seguida, foi composta a Mesa de Abertura que contou com a participação da Sra. Maria Elvira Salles Ferreira, Presidenta do Fórum de Mulheres de Mercosul; Sra. Ana Falu, do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher – UNIFEM; Sra. Graciela Rodrigues, do Equit – Instituto de Gênero, Economia e Cidadania Global; Sra. Nilzarete Lima, Assessora da Secretaria Especial de Direitos Humanos; Sra. Maria Inês da Silva Barbosa, Chefe de Gabinete da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; Sra. Marina Pires Oliveira, Coordenadora do Programa Global de Prevenção ao Tráfico de Seres Humanos do Ministério da Justiça; Sra. Maria José de Oliveira Araújo, Coordenadora Geral da Saúde da Mulher do Ministério da Saúde; Ministra Maria Luiza Ribeiro Viotti, Diretora do Departamento de Direitos Humanos e Temas sociais do Ministério das Relações Exteriores; e Ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

As integrantes da Mesa de Abertura fizeram o uso da palavra salientando a importância da realização da XII Reunião Especializada da Mulher do Mercosul, destacando os três eixos de discussão da reunião: violência contra a mulher, tráfico de seres humanos e cooperação fronteiriça.

A solenidade foi aberta ao público e contou com a presença de cerca de 70 pessoas entre autoridades de governo e de organismos internacionais e representantes de organizações dos movimentos de mulheres e feministas.

2. Início dos trabalhos da XII REM

No período da tarde a Ministra Nilcéa Freire, presidenta pró-tempore da REM, declarou formalmente o início dos trabalhos, saudando as delegações dos paises presentes. 

A Presidenta recordou as decisões da última reunião da REM, na Argentina, de se continuar a discutir o tema da violência contra as mulheres, o tráfico de seres humanos e as relações fronteiriças. E de se trazer para esta reunião um relatório consolidado dos informes previamente recebidos dos países membros do Mercosul.

Sugeriu que a reunião se desenvolva a partir do documento base apresentado para a discussão e que cada país faça as complementações necessárias. Proposta essa aceita pelas delegações participantes.

Antes de iniciar a discussão do documento foi dado um informe da realização no Rio, no Centro Cultural da Caixa Econômica, do Festival Internacional de Cinema Feminino que inclui em sua programação um Fórum de Debates, realizado com o apoio da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e do UNIFEM

A presidenta pró-tempore solicitou à Suely de Oliveira, Subsecretária de Monitoramento de Programas e Ações Temáticas da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que fizesse uma apresentação do documento base. 

Suely de Oliveira informou que o documento traz um breve relato dos acordos, tratados e convenções internacionais de proteção aos direitos humanos das mulheres e do enfrentamento à violência contra as mulheres, ressaltando as convergências existentes nas políticas desenvolvidas pelos países integrantes da REM e sugerindo uma agenda comum de trabalho.

Após a apresentação do documento base foram abertas as inscrições para as que as delegações presentes comentassem o documento e sugerissem as alterações ou acréscimos que entendessem necessários.

A Ministra Maria José Argaña, do Paraguai, atualizou os informes sobre as políticas que vem sendo instituídas para o enfrentamento do tráfico de mulheres e de combate à violência contra as mulheres em seu país e ressaltou a ausência de políticas públicas regionais.

A Embaixadora Juliana Di Tullio, da Argentina, abordou o tema do tráfico de mulheres na Argentina, informando que será definido um ponto focal nacional para tratar do tráfico de mulheres – Oficina Nacional de Assistência à Vítima e o ponto focal internacional que é a área da mulher da Chancelaria. Informou também sobre as atividades que estão sendo desenvolvidas pela Argentina para enfrentar o tráfico de mulheres e a violência contra as mulheres. Esclareceu alguns pontos do relatório Argentino, informando como são os mecanismos da mulher na Argentina. 

A Diretora, Dra. Luz Calvo, do Uruguai, informou a aprovação e implementação da lei sobre o enfrentamento da violência doméstica, aprovada em 2002, e a aprovação do primeiro Plan Nacional contra a Violência doméstica aprovado pelo executivo dando cumprimento da lei. 

A Doutora Maria Elena Burgos, da Bolívia, informou sobre as políticas que vem sendo desenvolvidas em seu país para o enfrentamento à violência contra as mulheres, em parceria com os movimentos sociais de mulheres, e as ações junto ao judiciário e operadores de direito. Afirmou que na Bolívia o tema do tráfico de mulheres começa a ser enfrentado de maneira mais firme e falou da necessidade de que o Mercosul discuta uma legislação comum aos países do bloco para o enfrentamento e o combate desse crime. Destacou ainda o caso das mulheres indígenas, duplamente discriminadas e vulneráveis ao tráfico, chamando a atenção para a exigência de apresentação de passaporte para o trânsito de pessoas entre os países do Mercosul quando existem acordos de livre trânsito.

A Ministra Patrícia Espinosa, do México, saudou as ministras presentes e ressaltou a importância para o México do vínculo com os países do Mercosul e da América Latina. Abordou os temas que interessam e afetam o desenvolvimento das mulheres e as ações que seu país vem desenvolvendo para enfrentar a violência contra as mulheres, assim como o tráfico de mulheres, a exemplo do “Programa Uma vida sem violência”, por meio de seminários para capacitar a mídia e legisladores, e a elaboração de legislação que dê conta destas questões. 

A Doutora Lílian Aya, do Ministério do Interior e Justiça, da Venezuela, apresentou as linhas de trabalho do Ministério do Interior e Justiça que vem incorporando a perspectiva de gênero. Informou que recentemente houve uma decisão de colocar o tráfico e a exploração sexual de mulheres como delito, a criação de um centro para receber denúncias e a realização de políticas de capacitação, sensibilização e prevenção da violência contra as mulheres, tráfico e exploração sexual. Informou ainda que estão sendo desenvolvidas várias atividades junto aos setores populares no sentido de estimular as denúncias de violência contra as mulheres.

A Ministra Maria José Argaña, do Paraguai, informou que existe uma ausência de políticas públicas para o enfrentamento do tráfico e exploração sexual de mulheres, sugerindo que se encontrem propostas regionais e fronteiriças para o enfrentamento destas questões e que se realizem debates regionais, nas fronteiras, sobre o tema da violência contra as mulheres e campanhas nos países da região, afirmando a necessidade da criação de fundos específicos para isso.

A Ministra Cecília Perez, do Chile, saudou as delegações presentes e informou sobre as políticas de enfrentamento da violência contra as mulheres desenvolvidas em seu país. Situou dois momentos da luta das mulheres. Um primeiro marcado pela recuperação da democracia em seu país que se traduz, também, na colocação do enfrentamento da violência contra a mulher como política pública, época em que foram instituídos o Ministério da Mulher e a primeira legislação para enfrentar a violência intrafamiliar. O segundo momento é marcado pela ampliação da consciência coletiva em relação às questões da violência contra as mulheres, com o Estado assumindo um papel fundamental na elaboração e implementação dessas políticas.

No dia 12 de novembro continuou o exame do documento base. Ficou decidido que as sugestões e acréscimos a esse documento serão posteriormente encaminhados aos países para revisão. E que o informe consolidado ficassem como uma base para os próximos informes para que não se repitam a cada reunião, incluindo no documento base um resgate da história da REM. Concordou-se com a proposta que se continue a focalizar a questão da violência, incluindo o tráfico dentro disto e que se introduzisse na pauta os temas da saúde e trabalho. 

Foi discutida em profundidade a sugestão de se abrir a REM para a participação de outras organizações da sociedade civil.

A Embaixadora Juliana Di Tullio, da Argentina, falou da importância de se ampliar o relacionamento com diferentes organizações de mulheres da região, se colocando favorável à abertura dessa participação e a uma reforma na estrutura de funcionamento da REM. Sugeriu também a ampliação dos temas discutidos na REM e reconheceu a importância histórica do Fórum de Mulheres do Mercosul para a formação da REM. O processo de integração no Mercosul avançou e a REM tem de acompanhar esse avanço.

A Ministra Nilcéa Freire, do Brasil, também se colocou favorável à abertura para a participação de outras organizações da sociedade civil na REM. Afirmou que não se trata de impedir a presença do Fórum, mas que se esclareça a relação que se estabelece com esta entidade e com as outras organizações da sociedade civil que venham a participar. 

A Ministra Cecília Pérez, do Chile, informou que em matéria de “Trata” e tráfico de pessoas, no Chile, constitui-se uma comissão convocada pelo SERNAM para propor políticas nesse âmbito. Destacou a importância da REM nesse trabalho. Compartilhou com as delegadas a importância que para as mulheres do Chile terá o relatório sobre prisão política e tortura que acaba de ser publicado em seu país, porque a maioria das vítimas dessas violências aos direitos humanos durante a ditadura militar (1973-1989), foram mulheres, o que constituiu uma forma particular de violência contra a mulher.

A presidenta do Fórum de Mulheres do Mercosul, Professora Maria Elvira Salles Ferreira, afirmou concordar com a participação de outras organizações da sociedade civil na REM, destacando que o Fórum é uma entidade autônoma. Destacou a necessidade de discutir o aspecto formal que terá a participação da sociedade civil na REM. Destacou que o Fórum incentiva a participação de outros grupos de mulheres, mas que se deve reconhecer que a REM nasceu de um esforço do Fórum de Mulheres do Mercosul. 

A representante do Capítulo Brasileiro do Fórum de Mulheres do Mercosul, Emília Fernandes, falou da sua vivência pessoal das questões de fronteira e apontou a necessidade de estratégias de enfrentamento das questões de violência.

A senhora Ivone Lugo, presidente do Capítulo Paraguaio do Fórum de Mulheres do Mercosul destacou a importância de que nas fronteiras os procedimentos de detenção de mulheres sejam precedidos de uma investigação sobre a possibilidade de se tratar de tráfico de mulheres.

A representante do Uruguai, Dra. Luz Calvo, falou das estruturas de defesa dos direitos das mulheres existentes no Uruguai constituídas pela sociedade civil. Apoiou a idéia de abertura da REM da sociedade civil através das diferentes organizações existentes especializadas na defesa dos direitos humanos das mulheres. 

A representante Professora Gloria Robaina, sem desconhecer a importância das mulheres que formaram o Fórum de Mulheres do Mercosul, disse que no Uruguai esse Foro não está integrado nem é representativo de todas as organizações de mulheres, mostrando-se favorável à  incorporação de outras organizações da sociedade civil.

A Ministra Nilcéa Freire, do Brasil colocou como proposta que a partir desta Reunião a REM estivesse recebendo solicitações de organizações da sociedade civil constituídas como redes regionais para participar da próxima REM.

A Ministra Maria José Argaña, do Paraguai, expressou sua concordância com a Argentina, Brasil e México, no sentido de ampliar a participação da sociedade civil, afirmando que como representantes dos nossos governos temos mandato para revermos o regulamento.

A Ministra Patrícia Espinosa, do México, concordou com as intervenções anteriores, destacando que como governo trabalha para o fortalecimento das organizações da sociedade civil e que é necessário estabelecer diálogo com os movimentos de mulheres. Sugeriu a revisão do regulamento da REM, com o objetivo de fortalecer a instituição. Sugeriu ainda que esta reunião reafirmasse o Consenso do México, alcançado durante a Nona Conferência Regional da Mulher da CEPAL.

A representante da Bolívia, Maria Elena Burgos, resgatou a importância da participação da sociedade civil, destacando que níveis e momentos diferenciados, pois a REM é um foro intergovernamental. Para ela é chegado o momento da REM fazer essa revisão do regulamento. 

A Ministra Cecília Pérez, do Chile, afirmou que se deve considerar que sempre será difícil conseguir absoluta representação nas organizações da sociedade civil pelo que poderia ser conveniente que cada país defina que organizações participam, dependendo da agenda de cada reunião da REM. Pediu também que se esclareça se as mudanças do regulamento sobre a participação da sociedade civil incluirá os países associados e observadores que hoje não tem representações de ONGs.

A Ministra Maria Luiza Ribeiro Viotti, do Ministério de Relações Exteriores do Brasil discorreu sobre a experiência brasileira relativa a cooperação fronteiriça, informando sobre os mecanismos jurídicos que tem sido desenvolvido entre o Brasil e países do Mercosul e da importância de se incorporar a perspectiva de gênero nesses processos. 

Ao término da reunião as delegadas discutiram e aprovaram um plano de trabalho para orientar a atuação da REM nos próximos anos e a Declaração do Rio de Janeiro.   

Data e Local da próxima reunião. 

A XIII REM será realizada em Assunção, Paraguai, no mês de maio de 2005, em data a ser definida.  

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2004

Países membros

Embaixadora Juliana Di Tullio

Representante Especial para Temas da Mulher

Argentina

Ministra Nilcéa Freire

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres

Brasil

Ministra Maria José Argaña

Secretaria da Mulher da Presidência da República

Paraguai

Diretora Luz Calvo

Instituto Nacional da Mulher

Uruguai
Países associados

Doutora Maria Elena Burgos

Vice-Ministério da Mulher

Bolívia

Ministra Cecília Perez

Serviço Nacional da Mulher

Chile

Vice-presidenta Elvira Ávila de Ávila

Instituto Nacional da Mulher

Venezuela

Países observadores

Ministra Patrícia Espinosa

Presidenta do Instituto Nacional da Mulher

México 

ANEXO I

Lista de Participantes da XII Reunião Especializada da Mulher

Argentina

Embaixadora Juliana di Tullio

Representante Especial para Temas da Mulher


Direção Mulher Chancelaria Argentina


Marcela Giménez – Chefa de Gabinete da Embaixadora Juliana di Tullio

Coordenadora Geral para a Participação - MRE 

Marcela Bordenave

Brasil

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres

Nilcéa Freire – Ministra

Maria Laura Pinheiro – Secretária Adjunta

Suely de oliveira – Subsecretária de Monitoramento de Programas e Ações Temáticas

Angela Fontes – Subsecretária de Planejamento

Sônia Malheiros Miguel - Diretora de Programa da Subsecretária de Articulação Institucional

Rosa Maria Marinho - Assessora Internacional

Cleide Regina Silva – Assessora Técnica

Ministério da Saúde


Maria José de Oliveira Araújo – Coordenadora da Área Saúde da Mulher


Ministério da Justiça

Marina Oliveira – Coordenadora projeto Medidas contra Tráfico de Seres Humanos


Myriam Bréa – Assessora da Secretaria Nacional de Justiça

Ministério das Relações Exteriores


Maria Luiza Ribeiro Viotti – Ministra

Diretora Geral do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais


Regina Celia Bittencourt – Assessora da Diretora Geral 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR

Denise Pacheco – Gerente de Programa

Paraguai

Secretaria da Mulher

Ministra Maria José Argaña – Ministra

Secretaria da Mulher

Adriana de Arriola – Diretora de Relações Internacionais

Uruguai

Instituto Nacional da Mulher

Luz Calvo – Diretora


Comissão Interamericana de Mulheres – CIM 


Ana Lima – Capacitadora Exercício Privado

Ministério do Interior e Delegada da CIM – DEA

Gloria Robaina

Bolivia

Maria Elena Burgos – Delegada Viceministerio da Mulher


Chile


Serviço Nacional da Mulher – SERNAM


Cecilia Perez – Ministra

Serviço Nacional da Mulher – SERNAM


Maria de La Luz Silva – Chefa do Departamento de Relações Internacionais





Venezuela
Instituto Nacional da Mulher

Elvira Ávila – Vice-presidenta

Instituto Nacional da Mulher


Nieves Torres – Diretora Regional e Participação Comunitária

Ministério do Interior e Justiça, de Direção de Presunção de Delito


Liliane C. Aya – Diretora Geral

México

Instituto Nacional das Mulheres

Patricia Espinosa – Presidenta

Instituto Nacional das Mulheres - México


Patricia Wohlers – Diretora Geral Adjunta Assuntos Internacionais

Ministério do Interior e Justiça, de Direção de Presunção de Delito


Liliane C. Aya – Diretora Geral

Fórum de Mulheres do Mercosul

Maria Elvira Salles Ferreira – Presidenta Internacional

Ivonne Lugo – Presidenta do Capítulo Paraguai

Emilia Fernandes – Presidenta do Capítulo Brasil

Jeanete Mazzieiro – Secretaria Planejamento Internacional

ANEXO II – Programação da Reunião

Programação

11 de novembro de 2004

9h – Credenciamento das participantes e apresentação dos vídeos:

Mulheres do Brasil: presente! E Verdades de Mulher: Tecendo a rede

10h às 12h – Abertura da Reunião com a participação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Ministério das Relações Exteriores, Ministério da Justiça, Ministério da Saúde, Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, Fórum de Mulheres do Mercosul e Instituto Equit.

12h às 14h – Almoço

14h30 às 15h30 – Apresentação e discussão do Relatório consolidado dos países do Mercosul.

15h30 às 17h – Discussão do Tema 1: Violência contra a Mulher e Tráfico de Seres Humanos.

12 de novembro de 2004

9h às 11h – Conclusão da discussão do Tema 1: Violência contra a Mulher e Tráfico de Seres Humanos.

11h às 12h30 – Discussão do Tema 2: Cooperação Fronteiriça.

16h30 às 16h30 – Continuação da discussão do Tema 2: Cooperação Fronteiriça.

16h30 às 18h30 – Conclusão dos trabalhos da Reunião, definição da pauta da próxima reunião e aprovação de Documento Final da XII REM.

ANEXO III – PLANO DE TRABALHO

XII Reunião Especializada da Mulher – MERCOSUL

PLANO DE TRABALHO PARA O PERÍODO 2005 – 2007

1. Intercâmbio de experiências de implementação das políticas entre os países envolvidos.

Estratégia: Troca de experiências entre os países da região em órgãos gestores, centros especializados, organizações não governamentais.

Atividades: Realização de visitas, encontros, treinamentos estágios supervisionados em serviços especializados de atendimento às mulheres em situação de violência e a outros equipamentos que tratem da questão.

Operacionalização: Definir grupo de trabalho com os países representantes da região, que tenham experiência que possam ser compartilhadas; solicitar apoio às Agências de Cooperação Internacional para a realização desse intercâmbio.

Prazo: 24 meses.

Recursos: Consultoria, passagens de técnicos para reunião de trabalho, insumos para confecção do relatório, impressão e divulgação.

2. Implementar mecanismos formais de participação da sociedade civil.

Estratégia: Criação de mecanismos formais de participação democrática de organizações da sociedade civil.

Atividades: Criar de mecanismos formais de participação democrática de organizações da sociedade civil.

Operacionalização: Fazer levantamento dos mecanismos existentes nos países; troca de experiência sobre os mecanismos existentes; apoiar técnica e politicamente os países da região que solicitarem demanda.

Prazo: 24 meses.

Recursos: Consultoria, viagens de técnicos para reunião de trabalho, insumos para confecção do relatório, impressão e divulgação.

3. Melhorar a qualidade de informações disponíveis sobre violência contra as mulheres na região.

Estratégia: Realização de estudos, com recursos próprios de cada país, sobre a situação da violência contra a mulher, especialmente em áreas fronteiriças.

Atividades: Realizar pesquisa sobre a situação da violência contra as mulheres na Região, especialmente nas áreas fronteiriças; Realizar seminários regionais para a apresentação dos resultados; Publicação sobre a pesquisa.

Operacionalização: Definir coordenação e grupo de trabalho; As pesquisas devem ser realizadas por cada país de acordo com a necessidade de informações; Solicitar apoio às Agências de Cooperação Internacional para a realização desse intercâmbio.

Prazo: 24 meses.

Recursos: Consultoria técnica, passagens, insumos para confecção do relatório, impressão e divulgação.

4. Intercâmbio sobre sistemas de informação sobre violência contra a mulher e mecanismos de implantação, visando à produção de dados comparáveis entre os distintos países.

Estratégia: Intercâmbio de informação sobre os sistemas existentes em cada país.

Atividades: Realização de encontros e seminários para troca de informações e padronização dos indicadores; Discussão da temática.

Operacionalização: Definir coordenação e grupo de trabalho.

Prazo: 24 meses.

Recursos: Consultoria técnica, passagens e impressão.

5. Promoção de debates regionais sobre violência contra a mulher como forma de sensibilizar os diversos segmentos sociais.

Estratégia: Divulgação dos objetivos do encontro pelos diferentes meios de comunicação dos países; Articulação com os movimentos de mulheres e feministas, através das redes de mulheres; Sensibilização da opinião pública em relação ao tema.

Atividades: Debates regionais sobre a temática; Seminários para formadores de opinião que disponibilizem as informações sobre o tema.

Operacionalização: Definir grupo de trabalho e coordenação das atividades.

Prazo: 24 meses.

Recursos: Passagens para palestrantes, hospedagem, alimentação, divulgação, infra-estrutura; Consultoria técnica.

6. Realização de campanhas que contribuam para a eliminação de estereótipos vinculados aos papéis tradicionais de homens e mulheres na família, no trabalho, na sociedade em geral, favorecendo uma imagem positiva da mulher e da igualdade de condições e responsabilidades na esfera pública e privada.

Estratégia: Divulgação através dos meios de comunicação dos países da região.

Atividades: Campanhas institucionais sobre o tema em questão.

Operacionalização: Realização de peças publicitárias e de divulgação para veiculação nos diversos meios de comunicação.

Prazo: -

Recursos: Consultoria técnica para produção de peças gráficas, vídeos, spots de TV e rádio.

7. Apoiar a formulação, revisão e aprovação de legislações nacionais que garantam a implementação de políticas públicas de combate à violência contra as mulheres e a garantia dos seus direitos humanos.

Estratégia: Desenvolver trabalhos em parceria com os Legislativos nos níveis nacional, estadual e municipal, na formulação e revisão de leis nacionais de combate à violência contra a mulher.

Atividades: Intercâmbio de informações entre os países buscando ter um mapeamento da realidade de cada país sobre a existência ou inexistência de leis nacionais que garantam a implementação das políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres; apoio as (os) legisladoras (es) na formulação das leis com perspectiva de gênero, que contemplem as necessidades das mulheres e garantam sua integridade; advocacy junto ao executivo para a implementação das leis através de políticas públicas universais, com perspectiva de gênero.
Operacionalização: Criar Grupo de Trabalho com a participação do CLADEM, com o objetivo de analisar e propor leis nacionais de acordo com a realidade e necessidade de cada país.

Prazo: 24 meses

Recursos: Consultoria técnica; passagens; insumos para confecção do relatório, impressão e divulgação.

8. Promover a implementação de mecanismos de capacitação de operadores de justiça para o reconhecimento dos direitos humanos das mulheres.

Estratégia:  Desenvolver trabalho conjuntamente com o Poder Judiciário, visando a capacitação dos operadores de justiça para o reconhecimento dos direitos humanos das mulheres

Atividades: Realização de seminários, oficinas, grupo de trabalho envolvendo o Poder Judiciário para sensibilizar os operadores de justiça dos direitos humanos das mulheres.

Operacionalização:  Definir grupo de trabalho e coordenação das atividades.

Prazo:  24 meses

Recursos: consultoria técnica, passagens, insumos para elaboração de informes, impressão e divulgação.

9. Fomentar o interesse das Universidades, sobretudo as públicas, pela pesquisa sobre as violências contra as mulheres (doméstica, sexual e tráfico)..

Estratégia: Financiamento público de projetos e pesquisa relacionados ao tema nas universidades. 

Atividades: O fomento pode se dar por meio de prêmios específicos aos melhores projetos de pesquisa apresentados sobre o tema, ou qualquer outra forma. É importante ainda, buscar a parceria da academia para mostrar as interfaces e diversas formas de violência contra a mulher, notadamente a intrafamiliar (doméstica e sexual) e a do crime organizado (tráfico internacional).

Operacionalização: Incentivar o interesse das Universidades; definir grupo de trabalho para coordenação das atividades.

Recursos: Passagens para palestrantes, hospedagem, alimentação, divulgação, infra-estrutura.

Prazo: 24 meses

10. Dar ênfase à formação de Comitês de Trabalho para Coordenação de debates regionais nas fronteiras sobre tráfico de mulheres.

Estratégia: Divulgação dos objetivos dos debates pelos diferentes meios de comunicação dos países; articulação com os movimentos de mulheres e feministas, através das redes de mulheres; articulação com movimentos de direitos humanos; desenvolver trabalhos em parceria; sensibilização da opinião pública em relação ao tema de tráfico de mulheres.
Atividades: Criar Comitê de Trabalho para coordenar os debates regionais sobre trata e tráfico de mulheres nas áreas de fronteira conforme a realidade e necessidade de cada país.

Operacionalização: Definir Comitê de Trabalho para coordenação das atividades; Solicitar apoio às Agências de Cooperação Internacional para a realização desse intercâmbio.

Recursos: Passagens, hospedagens; Infra-estrutura.           

Prazo: -
ANEXO IV - DECLARAÇÃO

Declaração de Compromissos para Combater a Violência Contra as Mulheres

 XII Reunião Especializada da Mulher – REM

Nós, representantes dos mecanismos das mulheres dos países membros do Mercosul, Associados e Observadores, reunidos na XII Reunião Especializada da Mulher, realizada na cidade do Rio de Janeiro, nos dias 11 e 12 de novembro de 2004, Considerando,

A convergência normativa existente entre nossos países, baseada em ordenamentos jurídicos internos que refletem a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), a IV Conferência Mundial sobre a Mulher e sua Plataforma de Ação (Beijing, 1995), Beijing + 5, a Conferência Internacional de População e Desenvolvimento (Cairo 1994) e o Consenso do México, entre outros. 

Que os países do Mercosul vêm atuando em conjunto a fim de construir consenso nos diferentes fóruns internacionais para fortalecer a agenda de gênero;

Que a violência contra a mulher fere e desrespeita os direitos humanos e as liberdades fundamentais; 

Que na Cúpula dos Presidentes do Mercosul, países associados Bolívia e Chile, realizada no ano de 2003, os chefes de Estado assumiram o compromisso de recomendar às instâncias das áreas competentes do Mercosul, incluir o tema do tráfico de seres humanos (Trata de seres humanos), em suas agendas de trabalho;

Que no marco do tema da IV Cúpula das Américas (2005), intitulada Criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, se faz necessário reconhecer a importância do papel das mulheres no trabalho e na produção para lograr maior equidade de gênero e igualdade de oportunidades. 

E reafirmando a importância da ratificação de todos os instrumentos jurídicos internacionais e seus respectivos mecanismos que promovam, defendam e protejam os direitos humanos de todas as mulheres, sem distinção de raça e etnia e condição social, 

Assumimos o compromisso de:
1. Intercambiar experiências de implementação das políticas entre os países envolvidos.

2. Implementar mecanismos formais de participação da sociedade civil. 

3. Melhorar a qualidade de informações disponíveis sobre violência contra as mulheres na região.
4. Intercambiar sistemas de informação sobre violência contra a mulher e mecanismos de implantação, visando à produção de dados comparáveis entre os distintos países. 
5. Promover debates regionais, com ênfase nas relações de fronteira, sobre violência contra a mulher como forma de sensibilizar os diversos segmentos sociais. 
6. Realizar campanhas que contribuam para a eliminação de estereótipos vinculados aos papéis tradicionais de homens e mulheres na família, no trabalho, na sociedade em geral, favorecendo uma imagem positiva da mulher e da igualdade de condições e responsabilidades na esfera pública e privada. 
7. Apoiar a formulação, revisão e aprovação de legislações nacionais que garantam a implementação de políticas públicas de combate à violência contra as mulheres e a garantia dos seus direitos humanos. 

8.  Promover a implementação de mecanismos de capacitação e sensibilização dos operadores (as) de justiça para a valorização dos direitos humanos das mulheres.

9. Fomentar o interesse no âmbito acadêmico e dos institutos de investigação pela pesquisa sobre as violências contra as mulheres (doméstica, sexual e tráfico). 

10. Promover a cooperação para prevenir e combater a exploração sexual e o Tráfico de Mulheres (Trata de Mulheres).
Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2004.

Documentos distribuídos durante a reunião

Informe da Argentina – XII Reunião Especializada da Mulher – Mercosul

Informe do Brasil – XII Reunião Especializada da Mulher – Mercosul

Informe do Paraguai -– XII Reunião Especializada da Mulher – Mercosul

Informe do Uruguai – XII Reunião Especializada da Mulher – Mercosul
Informe da Bolívia – XII Reunião Especializada da Mulher - Mercosul

Informe do Chile – XII Reunião Especializada da Mulher - Mercosul

Informe do México – XII Reunião Especializada da Mulher – Mercosul

Informe da Venezuela – XII Reunião Especializada da Mulher – Mercosul

Informe consolidado do Brasil, Argentina e  Paraguai

Documento Base – Ações conjuntas de enfrentamento à violência contra as mulheres nos países do Mercosul: tráfico, exploração e cooperação fronteiriça

Acordo N.º 13/03 e 14/03 – Saúde Sexual e Reprodutiva na Região do Mercosul
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